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Trrdu a correspondência quer o/retal, quer relativa a anrinrtvs e à assinatura rio 

Boletim Oficial deve ser enviar/a à Adrrrini.straçrto da Imprensa Nacional, na cidade 

d.Prata. 

ASSINATURAS 

Os originais dos vários serviços públicos der;erão conter a assinatura do chefe, 

autenticada com o respectivo carimbo a óleo ou selo branco. 

0 preçr, dos anúncios é de 1200$ a lauda. Quando o anúncio ler exclusiva'rente 

de tabelas intercaladas rio texto, será rr respectivo es/ruço acrescentado de 50%. 

O r,tíni nu, de cobrança pela inserção nr, Boletim Oficial rie qualquer anúncio riu 

outro assunto sujeito a fxtgn r,rerrtrr é de 600$. 

Não serão publicar/ris anúncios r/tre mar centram acrrrpart/trrrlss da ienprrrtãncirr 

rrecisa (vira garantir o seu eu.sl ,c 

Os de,,rais acirro re/irrente a publicação rir) Boletim Oficial es/ao regrtlrz ,rierrt atires 

freio Decreto n 71/92, publicado nt Sri çrlemrren (ri ir' Boletim Olicirr 1 ir 261,'92, rir "10 

rie ,lrtnhrr 

Para o país: Para países de expressão portuguesa: 

Anet Semne.s/re 1 Ano Serneslre 

1 Série ...............1 800$00 1 200$00 1 Série ...............2 400$00 1800S00 

11 Série...............1 000$00 600$00 11 Série ...............1 600$00 1 200$00 

1 e II Séries 2 500.800 1 500$00 
1 e 11 Séries 3 100$00 2 100$00 

.Vt t SIi rttter',t da )áocina ,ISOO 
Para outros países: 

Os perítrdris de assinaturas contam-se 
por atira civis e' seus semestres. Os 1 Série ...............2800$00 2200$00 

tsúmerrts publicados antes de ser tomada II Série............... 2000$00 1 600S00 
a asst na tora, san considerados venda 
avulsa. 1 e 11 Séries .......1 500$00 2 500800 
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ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n2  141/IV/95: 

Que altera o Orçamento do Estado para 1995, aprovado pela lei 

o° 111/IV/94, de 30 de Dezembro. 

Lei fl 142íIV/95: 

Que estabelece as condições de acesso à compra de bens vendidos 

nas lojas francas dos aeroportos. 

Lei n2  14311V/95: 

Que isenta de imposto de selo, as sessões de créditos emergentes 

de operações bancárias realizadas entre o Banco de Cabo 

Verde e outra instituição de crédito. 

Lei n2  144f1V/95: 

Que concede franquia aduaneira á importação de bens pessoais, 

incluindo automóvel, ao funcionário diplomático transk'rido 

dos Serviços Externos para os Serviços Centrais, 

Lei n5  145/IVI95: 

Que isenta os proprietários de prédios rústicos nos concelhos do 

país em que houver má colheta ou ausência da mesma, da 

contribuição predial autárquica ou redução. 

Lei n5  146/IVJ95: 

Que autoriza o Governo a legislarem matéria relativa à emissão 

de cheques sem provisão. 

ASSEMBLEIA NACIONAL 

Lei n° 141/IV/95 

de 2 de Novembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea b) do artigo 186° e do n5  4 
do artigo 971  ambos da Constituição, conjugado com o 
n0  1 do artigo 20° da Lei n0  86/IV/93, de 29 de Novem-
bro, o seguinte: 

Artigo 1 

E alterado o Orçamento do Estado para 1995, 
aprovado pela Lei n2  111/IV/94, de 30 de Dezembro, na 
parte respeitante aos mapas 1 a IV anexos à mesma 
Lei, nos termos constantes deste diploma. 

As alterações referidas no número anterior cons-
tam dos mapas 1 a IV anexos à presente lei, que 
substituem, na parte respectiva, os mapas 1 a IV da 
Lei a1  111/IV/94. 

Artigo 2° 

É reforçado, no quantitativo a seguir indicado (em 
milhares de escudos), o montante global do orçamento 
da despesa para 1995, relativamente a: 
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Ministério da Coordenação Económica 480,000 Contos. Aprovada em 6 de Outubro de 1995 

Artigo 3° 

É aumentada em 480,000 milhares de escudos a pre-

visão de cobrança das receitas fiscais, na sequência dos 

resultados já obtidos durante o 19  semestre do ano em 

curso, nos seguintes termos: 

Direitos de importação................290,000 

Emolumentos gerais....................190,000 

Artigo 4° 

Este diploma entra em vigôr na data da sua publica-

ção no Boletim Oficial. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Arnílcar Fer-

nandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 27 de Outubro de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 

MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 27 de Outubro de 1995. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Arnílcar Fer-

nandes Spenccr Lopes. 

MAPA 1 

Capitulo (1i'u 0 Artigo Designação das receitas 
Importância (em conto)s 

Por artigos Por grupos Por capítulos 

Receitas comentes 

02 01 Impostos sobre a despesa 

01 

02 Imposto de tonelagem 9,500 

03 

Direitos cio i mportaçõo ..................1,690,000 

Emolumentos gerais aduaneiros 970,000 2,669,500 4,227,400 

Total geral 20,057,802 

MAPA II 

Mapa das despesas pai dcpartainento orgânico a que se reft'ro a alínea (i) do artigo 1°  cia lei do 

orçam e o to para 1995 (1) 

Oi'ga nisnios Desp. func. Contas ord. Invest. Total 

Presidência da República 73,765 73,765 

A sernbleia Nacional 119,471 5,400 124,871 

Chefia do Governo 61,761 61,761 

Presidência do Conselho de Ministros 451,779 425,282 877,061 

Ministério dos Negocios Estrangeiros 621,203 621,203 

Ministério da Dek'sa Nacional (2) 477.654 98,751 19,000 595,405 

Ministério da Justiça 248,631 19,00 35,000 302.631 

Ministério da Coordenação Económica 3,409,295 19,9 1. 11,032 4,970,259 

Ministério do Trab. Juv. e Piam. Social 223,954 53,057 757,011 

Ministério do Mar 174.539 750,910 925,449 

Ministério das Infraest. e Transportes 143,769 3,904,282 4,048,051 

Ministério da Agricultura '76,671 92,74ó 2,036,438 O 105,854 

Ministério da Educação e Desportos 18.589 . t,591.61 ' '.204 

Ministério da Saúde 02,294 24,916 457 .278 

Total 8,503.375 '107 1 11,2931684 20,057,802 

Quadro rectificado de acordo com a reestrutu raçõo governamental 

Inclui Comunicação Social e Cultura 

Dotação i nicial (19,577,802) + Suplernentai' (480,000) 
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MAPA III 

Classificação 10 ncional das despesas públicas. 

Co,Oos 

Classií. Funções Valor 

1 Serviços Gerais da Administração Pública (1) 4,046,016 

2 Delõsa Nacional 318,571 

3 Educação 3,056,557 

4 Saúde 1,183,894 

5 Segurança e Assistência Social 961,034 

6 Habitação e Equipamentos Urbanos 1,304,800 

7 Outros Serviços Colectivos Sociais 507,109 

8 Serviços Económicos 7,372,821 

9 Outras funções 1,307,000 

Total 20,057,802 

(1) Dotação inicial (3.5(36,016 )+Su pl emen tar (480,000 

10 M Ur4111 U9  

C—to, 

Código Róbricas Valor 

Despesas corresntes 
1 a 18 Pessoal 4,097,342 

19 a 31 Bois duradouros 18,395 

22 a 27 9c ris não duradouro, 158,902 

28 a 31 Aquisição de serviços 232,359 

:32 a 37 Juros 422,000 

38 Transft'rônci as ao sector publico 1,154,242 

39 Transft'i'ôiicias a Empresas Publicas 15.000 

41 a 43 Transft'rôncias - iioaas 201,998 

44 Outras despesas correntes (1) 1,242,516 

Sub-total 7,542,754 

Despesas de capital 
45 a 53 Investimentos 61,821 

66 a 70 Passivo.' O na nceiros 885,000 

71 Outras despesas de capital 13,800 

Sub-total 960,621 

Total 8,503.375 

(1) Dotação i riicial (762.5) ti is-Suplementar (480,000) 

Lei n° 142/IV/95 a) Os passageiros em trânsito internacional; 

de 2 de Novembro b) Os passageiros a embarcar com destino ao es- 
trangeiro; 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea a) tio n° 2 do artigo 187°, 
conjugado com o artigo 95° n° 2, ambos da Constituição 
o seguinte: 

Art i go  1° 

(Objecto) 

A presente lei estabelece as condições de acesso à 
compra de bens vendidos nas lojas francas tios aeropor-
tos. 

Artigo 2° 

(Compra nas lojas francas) 

1. Só podem ter acesso à compra de bens vendidos 
nas lojas francas dos aeroportos: 

e) Os passageiros oriundos dos estrangeiros, 
antes de cumprirem as formalidades de 
fronteira e alfandegárias. 

2. Os passageiros referidos nas alíneas a), b) e e) do 
n°1 deste artigo não podem ter acesso aos espaços re-
servados às lojas francas quando se fizerem acompan-
har de quaisquer bagagens que não as de mão. 

Artigo 3" 

(Entrada em vigôr) 

Este diploma entra imediatamente em vigôr. 

Aprovada em 6 de Outubro de 1995 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 
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Promulgada em 27 de Outubro de 1995 

I'ubl que-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 27 de Outubro (Te 1995 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amilcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

Tornando-se, por conseguinte, imperativa a definição 
de um regime jurídico que preceitue com rigor e unifor-
midade o tratamento legal a dar-se à importação de 
bens pessoais dos funcionários diplomáticos, inclusive 
um automóvel de uso pessoal, evitando deste modo si-
tuações de incerteza e passíveis (Te lesar interesses sub-
jectivos; 

Por mandato cio Povo, a Assembleia Nacinal decreta, 
nos termos do disposto na alínea b) do artigo 186° cia 
Constituição, o seguinte: 

Artigo 1" 

Lei n° 143/IV/95 

de 2 de Novembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta, nos termos da alínea a) do n° 2 do artigo 187L'  da 
Constituição, o seguinte: 

Artigo tJo (O 

As cessões de créditos emergentes de operações ban-
cárias realizadas entre o Banco de Cabo Verde, na qua-
lidade de cedente, e outra instituição de credito, são 
isentas de imposto de selo. 

Aprovada em 6 de Outubro de 1.995 

O Presidente da Assembleia Nacional, Aniíiccir For-
acodes Spencer Lopes. 

Promulgada em 27 de Outubro de 1995 

Publique-se. 

O Presidente cia República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENIIAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 27 (te Outubro de 1995 

O Presidente cia Assembleia Nacional, Amílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

O funcionário diplomático transferido dos Serviços 
Externos para os Serviços Centrais cio Ministério dos 
Negócios Estrangeiros pode importar os seus bens pes-
soais, incluindo um veículo automóvel, com franquia 
aduaneira. 

Artigo 2° 

A franquia aduaneira é entendida para efeitos cio ar-
tigo anterior tal como se define no artigo U do Decreto-
Lei n°38/9;3, cio 6 de ,Julho. 

Artigo 3° 

O veículo importado nas condições previstas no ar-
tigo 1° do presente diploma deverá ser propriedade cio 
funcionário diplomático à data do seu regresso e só po-
derá ser conduzido pelo próprio, seu cônjuge ou filhos. 

É proibida a alienação cio veículo importado de 
conformidade com o presente diploma antes de três 
anos sobre a cinta cia sua entrada no país, a não ser que 
se cumpram todas as formalidades legais previstas 
pua a importação n ormal. 

Nos casos em que o funcionário diplomático for de 
novo transferido para os Serviços Externos, antes do 
decurso desse período, é permitida a alienação me-
diante o pagamento proporcional dos direitos cio impor-
tação e cio mais i nlposiçao aduaneiras. 

Artigo 4 

Aos bens pessoais, incluindo um veículo automóvel, 
Lei n9  144/1V/95 deixados pelo funcionário diplomático falecido no es- 

trangeiro aplica-se o regime estabelecido no presente 
de 2 de Novembro 

Preâmbulo Aprovada eia 6 cio Outubro de 1995 

Considerando que o Decreto-Lm n° 62/84, de 30 de 
Junho, não obstante estabelecer um regime especial 
aplicável à importação de bens próprios dos funcioná-
rios diplomáticos, tem-se prestado a interpretações dís-
pares que possibilitam diferentes aplicações práticos 
em casos semelhantes, o que não se compadece com o 
pr i ncípio da certeza cio direito; 

Atendendo a que o Decreto- Lei n° 38/93, de 6 cio 
,Julho, que define a franquia aduaneira e seus destina-
tários, não comtempla cio macio adequado a importação 

de bens próprios dos funcionários diplomáticos quando 
transferidos dos Serviços Externos para os Serviços 

Cen trais;  

() Presidente cia Assembleia Nacional, Amílccir Foi'-
11(1/ides Spencer Lopes. 

Promulgada em 27 de Outubro de 1995 

Publique-se. 

O Presidente cia República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENITAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 27 de Outubro de 1995 

() Presidente cia Assembleia Nacional, Amílcar Fer-

luilicles Spencer Lopes. 
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Lei n° 145/IV/95 

de 2 de Novembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional de-
creta nos termos da alínea b) do artigo 186' da Consti-
tuição o seguinte: 

Artigo 10 

Nos Concelhos do País em que houver má colheita ou 
ausência da mesma, os proprietários dos prédios fica-
rão isentos da contribuição prédial autárquica ou bene-
ficiarão de redução da respectiva colecta em percenta-
gem a ser determinada pelo Governo. 

Artigo 2° 

Os Concelhos beneficiários da isenção ou redução da 
contribuição predial autárquica serão tornados públi-
cos pelo Governo, até o (lia 30 de Maio de cada ano. 

Artigo 3° 

O Estado compensará financeiramente os municípios 
pelo impacto negativo da isenção ou redução da contri-
buição autárquica. 

Artigo 4° 

O Governo, por Decreto-Lei, desenvolverá esta Lei. 

Artigo 80  

Esta lei entra imediatamente em vigôr. 

Aprovada em 6 de Outubro de 1995. 

O Presidente cia Assembleia Nacional, Anuiccir Fer-
nandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 27 de Outubro de 1995. 

Publique-se. 

3 Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 27 de Outubro de 1995. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

Lei n2  146/IV/95 

de 2 de Novembro 

Por mandato do Povo, a Assembleia Nacional, ao 
abrigo do disposto na alínea e) cio artigo 18G da Cons-
tituição, decreta o seguinte: 

Artigo 1° 

Fica o Governo autorizado a legislar em matéria re-
lativa à emissão de cheques sem provisão. 

Artigo 20 

1. A legislação a publicar pelo Governo ao abrigo do 
artigo anterior terá o seguinte sentido e extensão: 

Obrigar a instituição bancária sacada a pagar, 
não obstante a falta, insuficiência ou indispo-
nibilidade de provisão, qualquer cheque emi-
tido através do módulo por ela fornecido de 
montante igual ou inferior a 2.000$00; 

Limitar a obrigação referida na alínea ante-
rior apenas aos casos de falta de provisão, in-
suficiência ou indisponibilidade de provisão; 

Obrigar as instituições bancárias a rescindir 
qualquer convenção de cheque que atribua o 
direito de emissão quer em nome próprio 
quer em representação de outrem por quem, 
pela respectiva utilização indevida, ponha 
em causa o espírito de confiança que deve 
presidir à circulação do cheque; 

Obrigar as instituições bancárias que hajam 
rescindido a convenção de cheque nos termos 
cia alínea anterior a não poderem celebrar 
nova convenção (lesta natureza com a mesma 
entidade antes de decorridos 6 ou 12 meses, 
consoante se trate ou não de primeira resci-
são, salvo quando circunstâncias especial-
mente ponderosas o justifiquem e se mos-
tre provado o pagamento de todos os che-
ques ou suprimidas outras irregularidades 
que tenham constituido fundamento da deci-
são de rescisão; 

Regulamentar o processo de rescisão da 
convenção de cheque, estabelecendo-se a pre-
sunção de que põe em causa o espírito de 
confiança que deve presidir à circulação do 
cheque toda a entidade que, em nome pró-
prio ou em representação de outrem, saque 
OU participe na emissão de um cheque que, 
apresentado para pagamento no prazo legal, 
não seja pago por falta de provisão e não pro-
ceda à sua regularização nos 10 dias seguin-
tes à recepção da notificação feita pelo banco, 
dando conhecimento daquela situação; 

Autorizar o Banco de Cabo Verde a, com base 
em comunicações das instituições bancá-
rias, registar todos os casos de entidades 
abrangidas pela rescisão e incluí-las numa 
listagem de utilizadores de cheques que ofe-
recem risco, nos casos em que aquelas enti-
dades tenham sido objecto de duas ou mais 
rescisões cia convenção de cheque ou conti-
nuem a emitir ou a subscrever cheques de-
pois de notificados da decisão de rescisão; 

Obrigar as instituições bancárias a não confia-
rem impressos de cheque às entidades que 
integrem a listagem referida na alínea ante-
rior  a rescindirem qualquer convenção de 
cheque que mantenham com as mesmas enti-
dades na data em que tomarem conheci-
mento cia referida listagem; 

Prever a possibilidade da aplicação da sanção 
de multa nos termos dos artigos 642  a 78'-' do 
Decreto-Lei ng 52—E/90, de 4 de Julho, às 
instituições bancárias que violem as injun-
ções contidas nas alíneas anteriores. 
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Artigo 3° 

1. Fica igualmente o Governo autorizado a conside-
rar como autor de crime de emissão de cheque sem pro-
visão quem: 

Emitir e entregar a outra pessoa cheque no 
montante superior a 2.000$00 que não seja 
integralmente pago por falta de provisão, ve-
rificada nos termos e prazos da Lei Uniforme 
Relativa ao Cheque; 

Levantar, após a entrega do cheque os fundos 
necessários ao seu pagamento integral; 

Proibir à instituição bancária sacada o paga-
mento de cheque emitido e entregue, com 
isso causando prejuízo patrimonial à mesma 
pessoa ou a terceiro; 

- e a punir este tipo de crime com prisão até três 
anos. 

Todavia a prisão será de um ano a dez anos se: 

- O agente se entregar habitualmente à emissão e 
entrega de cheque sem provisão; 

- A pessoa directamente prejudicada ficar em difícil 
situação económica: 

- O quantitativo sacado for consideravelmente ele-
vado. 

2. - Fica ainda o Governo autorizado a legislar no 
sentido de considerar: 

a) Aplicáveis a quem endossar cheque que rece-
beu, conhecendo a sua falta de provisão e 
causando com isso a outra pessoa um pre-
juízo patrimonial, as penas referidas no 
número anterior; 

Interdição temporária de uso do cheque; 

Publicidade da sanção condenatória. 

4 - A autorização referida no número anterior tem a 
extensão e os limites seguintes: 

A interdição temporária de uso do cheque terá 
a duração mínima de seis meses e a máxima 
de três anos; 

A publicidade da decisão condenatória far-se-á, 
a expensas do condenado, em publicação 
periódica de maior expansão no país, bem 
como através da afixação de edital, por per-
íodo não inferior a trinta dias, podendo, em 
casos particularmente graves, o tribunal, 
também a expensas do condenado, ordenar 
que publicidade seja feita no Boletim Oficial 
ou através de qualquer meio de comunicação 
social; 

A sentença que condenar em interdição tem-
porária do uso de cheque deverá ordenar ao 
condenado que restitua às instituiçoes ban-
cárias que lhos forneceram todos os módulos 
de cheque em seu poder ou em poder dos 
seus mandatáriaos e será comunicado ao 
Banco de Cabo Verde para os efeitos legal-
mente previstos; 

O condenado em intedição do uso do cheque 
poderá ser reabilitado judicialmente se, pelo 
menos por um período de dois anos depois de 
cumprida a pena principal, se tiver compor-
tado por forma que torne razoável supor que 
não cometerá novos crimes da mesma natu-
reza, devendo a sentença da reabilitação ser 
igualmente comunicada ao Banco de Cabo 
Verde para os efeitos legalmente previstos. 

b) Aplicável a quem não respeitar a determina- 5 - O Tribunal competente para conhecer do crime de 

ção constante de sentença de restituir às iii emissão de cheque sem provisão será o tribunal da co- 

stituições bancárias todos os módulos de che- marca onde se situa o estabelecimento de crédito em 

ques em seu poder ou em poder dos seus que o cheque for inicialmente entregue para paga- 

mandatários a pena de crime de desobediên- mento. 

cia; 

e) Aplicável a quem, enquanto durar a interdição 
temporária do uso do cheque fixada em sen-
tença, emitir cheques a pena do crime de de-
sobediência qualificada; 

Aplicável a quem na qualidade de sacado e 
para justificar a recusa do pagamento de um 
cheque, declarar provisão inferior à existete 
e disponível a pena de multa não inferior a 
cinquenta mil escudos nem superior a dois 
milhões de escudos; 

Aplicável a quem emitir cheques sobre institu-
ção bancária que haja rescindido a respec-
tiva convenção de cheque a pena de crime de 
desobediência qualificada. 

3 - A legislação a publicar ao abrigo do artigo U po-
derá ainda prever que a quem for condenado por crime 
de emissao de cheque sem provisão possam os Tribu-
nais aplicar as seguintes sanções acessórias: 

Artigo 4 

A presente autorização tem a duração de dois meses. 

Aprovado em 6 de Outubro de 1995. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

Promulgada em 27 de Outubro de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 

Assinada em 27 de Outubro de 1995. 

O Presidente da Assembleia Nacional, Amílcar Fer-
nandes Spencer Lopes. 

IMPRENSA NACIONAL DE CABO VERDE 


